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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
N° 00212018 

Processo n° 15012018 

o 	
Inscrição de 02 (dois) participantes no curso "ISS: 

Fiscalização Municipal e atualizações com a Lei 
Complementar n° 157116", a se realizar no dia 02 de 

fevereiro de 2018 em Curitiba/PR 

Secretaria de Administração e 
Finanças e Secretaria de Governo 

Rua Amazonas, 373,Centro - Piên/PR CEP: 83.860.000 - Fone:3632- 1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 

Sy 	
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão reguisitante: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
N° requerimento: 
Data: 3110112018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): PAGAMENTO DE 02 (DUAS) 
INSCRIÇOES AS SERVIDORAS MIRIAN BALAN E ROSANA MARIA GROSSL PARA O CURSO SOBRE 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS: FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL E ATUALIZAÇÕES COM A LEI 
COMPLEMENTAR N° 157116 - NO MUNICÍPIO NA CIDADE DE CURITIBA/PR NO DIA 0210212018 DAS 
08:30 MIN ÀS 17:30 MIN, SENDO PROMOVIDO PELA NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E 
CONCURSOS LTDA. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 
MELHOR QUALIFICAÇÃO PARA AS SERVIDORAS QUE TRABALHAM NO DEPARTAMENTO DE RECEITAS 
E JURÍDICO, RESPECTIVAMENTE, APROFUNDANDO ASSIM, OS CONHECIMENTOS NAS ÁREAS DE 
GESTÃO TRIBUTÁRIA NOS MUNICIPIOS, ESPECIFICAMENTE COM O ISS, TENDO O CURSO 
EMBASAMENTO PRINCIPAL AS LEGISLAÇÕES TRIBUTÁRIAS E OS ELEMENTOS QUE CONSTITUEM A 
GERAÇÃO DE DETERMINADO TRIBUTO. E TAMBÉM SOBRE AS ATUALIZAÇÕES VIGENTES A PARTIR DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 157116. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( X)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos( X ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
recjuisicão os documentos nertinentes ao renasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



e PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

199 
uuo 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 
CURITIBA/PR 

Horários: 
08:30 MIN AS 17:30 MIN 

Prazo 	para 
execução 
0210212018 

entrega/ prestação 	OU 

do 	serviço/obra: 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: MIRIAN BALAN 
(ASSISTENTE ADMINISTRATIVO) 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( X)Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 
Depto. de Licitações e Compras. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Carimbo e 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 
Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° J5O / J2c Lt 
Data !CK) /3Jo 

Responsávej :  

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR, CEP 83.860-000. Fone. (41) 3s32-1136 



Mirian Balan 

De: 	 Lindomares Silva <Iindomares@engenhariapublica.com.br > 

Enviado em: 	 quarta-feira 31 de janeiro de 2018 10:33 

Para: 	 Mirian Balan 
Assunto: 	 RES: Confirmação de Presença 

Segue abaixo o folder completo com todos os dados do treinamento e fico no aguardo de um posicionamento. 

Imposto Sobre Serviços - ISS: Fiscalização Municipal e Atualizações com a 
Lei Complementar n° 157116. 

Data e Local: 0210212018 - Curitiba - PR 

Objetivo: Estudar o Imposto Sobre Serviços no plano constitucional e da legislação complementar nacional, 

,

nalisando a posição dos tribunais do poder judiciário sobre as questões mais polêmicas relativas à esse imposto. 
reparar os agentes fiscais para uma fiscalização mais efetivado imposto, bem como preparar os servidores do setor 

de receita, inclusive os procuradores e advogados, para que estejam cientes das posições doutrinárias e 
jurisprudenciais atuais, sobre o imposto. 

Programa: 
1. O ISS na constituição; 
1.1 A legislação complementar nacional; 

2 Fato gerador; 
2.1 Conceito de serviços; 
2.2 A lista de serviços 
2.3 Taxatividade. 

3. ISS e ICMS; 
3.1 Conflitos; 
3.2 Prestação de serviços com fornecimento de mercadoria e venda de mercadoria com prestação de serviços; 
3.3 Construção civil; 
3.4 Elaboração de programas de computadores; 
3.5 Vigilância e monitoramento; 

Composição gráfica; 
3.7 Restauração e demais atividades do item 14.05 da lista de serviços; 
3.8 Inserção de publicidade; 
3.9 Serviço de streaming; 
3.10 Serviços de análises clínicas; 
3.11 Fornecimento de alimentação/merenda escolar. 

4. Contribuinte; 
4.30 estabelecimento prestador de serviços; 
4.2 Requisitos para sua caracterização. 

5. Competência para cobrança do ISS; 
5.1 Local da prestação de serviços; 
5.2 Serviços prestados por autônomos não estabelecidos; 
5.3 Irrelevância do lugar onde são emitidos, escriturados ou contabilizados os documentos fiscais. 

6. Base de cálculo; 
6.1 Imunidades; 
6.2 Aliquotas máximas e mínimas; 
6.3 Casos específicos: 
6.4 Proibição de emissão de notas fiscais em razão de débitos de ISS. 

7. Cartões de crédito e débito. 



8. Cartórios. 
	 0135 

9. Leasing. 

10. Bancos. 

11. Pós-Curso. 

Pós-Curso: Na Organização Paulista em Gestão Pública o processo de aprendizado não termina com o final das 
aulas. Os participantes têm assistência direta com a empresa, contando com uma equipe especializada e o consultor 
responsável pelo treinamento ministrado, via e-mail, período válido em até um ano após o encerramento das aulas. 
Assim todos os participantes poderão solucionar dúvidas e discutir questões que surgirem na prática e que estejam 
relacionadas aos temas abordados em sala de aula, garantindo assim o aprendizado, e oferecendo todo o respaldo 
necessário para o servidor público. Obs.: O Pós-Curso somente será válido após o pagamento da inscrição. 

Público Alvo: Fiscais e auditores tributários das prefeituras, procuradores e advogados municipais, servidores do 
setor de tributação e de receita das prefeituras. 

Orientador: Carlos Casar Pinheiro da Silva, Advogado formado pela FADI Sorocaba em 1990. Especialista em 
Direito Administrativo e Tributário Municipal, Pós Graduado em Direito Tributário. Assessor da Câmara Municipal de 
Votorantim em 1991 .Ocupou o cargo de provimento efetivo de procurador jurídico do Município de Votorantim no 

erlodo de 1992 até 2012. Foi Professor de Direito Administrativo e Direito Tributário desde 1998, lecionando na 

,

raduação nas seguintes faculdades: FKB Itapetininga, UNIP Sorocaba, UNISO Sorocaba, FIB Boituva, ESAMC 
Sorocaba e na Pós-Graduação na FADITU Itu. Professor de cursos preparatórios para carreiras jurídicas. Coordenador 
no Estado de São Paulo, do grupo de loteamentos do CRECISP. Secretário da Fazenda e Planejamento do município 
de Tatuí em 201512016. Sócio em escritório de advocacia que atende prefeitos, ex-prefeitos, outros agentes políticos, 
servidores públicos e empresas que trabalham com o Poder Público nas mais diversas áreas. 

Data e Local: 
02/0212018 - Curitiba - PR - Slaviero SIim Centro - Av. Luiz Xavier, 67- Centro. 

Carga Horária: 
081h30min ás 17h30min 
Carga Horária Total: 08h00 aula. 

Investimento individual: 
Valor a ser investido para pagamento mediante Nota de Empenho após o prazo promocional, no dia do 
treinamento em dinheiro/cheque ou optando pelo pagamento via cartão de crédito. 
R$ 1.100,00— incluso: Material didático, certificado de 08h00 aula, coffee break, almoço e pós-curso. 
Não reter 1,5% IR - Empresa OPTANTE SIMPLES NACIONAL. •romoção para pagamento em até 3 dias antes da realização do treinamento (por depósito bancário ou boleto) 

ALOR PROMOCIONAL - R$ 1.078,00— incluso: Material didático, certificado de 08h00 aula, coffee break, almoço e 
pós-curso. (Somente para pagamento antecipado). 

Obs.: A emissão da Nota Fiscal é eletrônica, não sendo permitida data retroativa. Solicitamos que assim que 
se faca o depósito ou empenho, notifique a empresa para que sua nota fiscal seia emitida na mesma data. 

Dados para Depósito: 
Caixa Econômica Federal - Banco 0104 - agência 0281 - Araçatuba - SP. 
Conta Corrente n °  003-00003977-6 
011 

Bradesco - Banco 0237 - agência 0110-4 - Araçatuba - SP. 
Conta Corrente 0121637-6 

Favorecido: Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda. 
CNPJ - 07.312.84310001-72 
Rua José Bonifácio, 494— Centro - CEP: 16010-380 - Araçatuba - SP 

Formas de Pagamento: 
- Depósito bancário; 
- A vista, mediante pagamento no local em dinheiro ou cheque; 
- Boleto bancário; 
- Cartão de crédito em até 2x. 



CONTATOS PARA INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES 	 006 
Pelos telefones: (18) 3621-6936 - Fax (18) 3609-2389; 
E-mail: organizacaopauIistahotmaiI.com  
Inscrição pelo site: www.assessoriapublica.com.br/fichas/fichaavulsa  

Dados que são necessários para a sua inscrição: 
Dados necessários do Participante: 
Nome Completo, CPF, Data de Nascimento e Função que exerce no órgão. 
Dados necessários do órgão: 
Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone, e Email. 

ATENÇAO: 

• Mesmo que tenha realizado o depósito, confirme sua inscrição, pagamento não é inscrição. Não vá para o 
treinamento sem antes efetuar sua inscrição. 

• O treinamento será confirmado em até 72h de sua realização, avisado por e-mail e telefone à todos os 
servidores inscritos. 

• O participante que desistir de participar de algum evento deverá comunicar o cancelamento de sua inscrição 
por escrito com até 3 (três) dias úteis de antecedência. Caso contrário não será reembolsado da inscrição já 
paga, bem como, não terá crédito a ser usado em outra atividade. 

• Reservado o direito de realizar ou não o evento caso não haja quórum. Caso suspenso o evento, os valores 

• depositados serão devolvidos mediante a comprovação do repasse (cópia do recibo de depósito). 
• Em casos de cancelamento de inscrição e solicitação de estorno referente ao valor investido em nossos 

treinamentos, o mesmo será efetuado em até sete dias a partir da data de solicitação. 

Atenciosamente, 
Lindomares Silva 
Executivo Comercial 1 Organização Paulista 
(18) 3305-5268 1(18)  3621-6936 1(18)99713-2799 Whats 

De: Mirian Balan [mailto:mirian©pien.pr.gov.br ] 
Enviada em: quarta-feira, 31 de janeiro de 2018 10:34 

Para: 'Lindomares Silva' 

Assunto: RES: Confirmação de Presença 

mi 

Poderia me enviar novamente os dados do curso com o valor? 

Em caso de dúvidas estamos à disposição! 

Atenciosamente, 



r 

I PREFEITURA MUNICIPAL DE PILN/ PARANÁ 

/ Departamento de Licitações e Compras 

007 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.. 1teressado: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo. 

2. Objeto: Inscrição de 02 (dois) participante no curso "ISS: Fiscalização Municipal e atualizações 

com a Lei Complementar n° 157/16", a se realizar no dia 02 de fevereiro de 2018, em 

Curitiba/PR. 

3, Valor Máximo Estimado: P.$ 2.200,00 (Dois mil duzentos reais). 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotacão 
03.001.04.122.0003.2004-3390394800 	 e 

02.001.04.122.0002.2003.-3390394800  

Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 	1 

Há Dotação Orçamentária 	(.sj Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orcarnentária 

Obs:  
tíci //"i 

SIDENEY pó NASCIMENTO MIORINE 
Contado-Depaftam6nto de Finanças, Receitas e Contabilidade 

Recursos Financeiros: 

Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

C AN QUADROS 

eAd 
mi 	e Fin  nças 

Secrer 

Rua Amazonas, n°373, Centro !  CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	pien.pr.ov.br , Piên, Estado do Paraná 

. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN! PARANÁ 	008 

Departamento de Licitações e Compras 

6; Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(/) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	
31 ,Ç±j c7Z 

LMNO TURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

) Convite 
•')regáo Presencia 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

Concorrência 

Concurso 
Dispensa de Licitação 

()ç) inexigibilidade de Licitação 

8; Considerações: 

Pretende a Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo a Inscrição de 02 

(dois) participante no curso "ISS: Fiscalização Municipal e atualizações com a Lei Complementar n° 

157/16". a se reahzar no dia 02 de fevereiro de 2018, em Curitiba/PR- 

Considerando que o referido curso será realizado por profissionais de notória especialização na 

área, entendemos que fica inviabilizada a realização procedimento licitatório e sugerimos que a 

contratação seja efetuada através de inexigibilidade de licitação tendo em vista que no presente caso não 

verificamos a possibilidade de competição. 

Encaminha-se a Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRICIA biCIDA TRWANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83860000, (41) 3632-1136, 	i; enor;oov;br, Piên. Estado do Paraná 
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Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Pcnnanente de 

Licitação ou. na  sua falta, à Secretária, a atribuição de assinai iodos os 

editais elaborados pelo Municipio. 

Are. 3" Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao eadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Pién -. PIFNPRF\ 

Aro, 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR. 19 de dezembro de 2017. 

UrINO TURECK 
Prefeito 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANOVILN" 1406 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período e 

O! de janeiro a II de dezembro dc 20 18 : 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido: confeinie requerimento. o serv dor  
Altair Trajanovski, portador da cédula dc identidade civil com RG o" 

	k-1 ~

______
6.097.095 -5/PR. ocupante do cargo el'eti'o dc Operador de ______

Máquina, desde 09 dc fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 

036/2015, a conlar de 20 dc novembro de 2017. 

r  Art. 2° Este Decreto entra em vigo nesta data.

Art. 3" Ficam revogadasas disposições emcontrario

Piãn/PI{, em 2! de novembro de 201

LflINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Regist,'e-se e 

Publique-se. 

CRÏSTIANO QU4DROS 
Secreuirio dc Adininistração e Finanças 

Pubticado por: 
1.uciana Lubke 

Código ldentilicador:9CÔAA59F 

SECRETARIADEADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

Paraná 22 de Dezetr,t,rii dc 20 7 

DECRETA: 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO 

O Prefeito Municipal de Piio, Esta(r,, do Paraná, ao usa de suas

atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 

Claudete Mauriceuz, poitadora da cédula de identidade civil com

RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 — nomeada pelo Decreto 

152/2017, a contar desta data. 

Art. 2" Este Decreto enta cai vigorneta data. 

Art. 3 °  Ficam revogadas as disposições cm cootriirio. 

Piên/PR, em IS (te dezembro de 2017. •JJ(INO TURECK refeito Municipal 

Registre-se e 

Puh!iqte-se. 

CRISTL-INO QUIDROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Luciana Luhke 
Código ldentiticador:AEDE39CS 

SECRETARIA DE ADMINIStRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE. 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O Prefeito de Plén, Estado do Paraná, no tiso de suas atribuições 

legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 5t da lei n°8.666:93, 

DECRETA: 
Are. 1" Ficam nomeados os sen'idores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Pennancnte ae 1 icitação. a qual terá a Rinção 

de receber, examinar e julgartodos os documentos e procedimentos 

Publique-se e 

registre-Se, 

CRÍSTIA/VO QU4DRÜS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José l.aiz de Barros 

Código Identilicador:5E58H1349 

SECRETARIA DE. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017. DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDN'CIAS, 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas atnhuições 
legais, conferidas pelo ar:. 66. IX, da I,ei Orgânica Municipal. e de 

acordo com o que dispõe os aits. 8° a lO do Decreto Municipal o" 
002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em conussão dc 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RC o" 

10.376.658-3/PR, inscrita no CPF subo' 093,196,73Q-26. para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 

Manicipio de Pião, sob a modalidade PREGAO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2" Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constinjir a sua EQUIPE DE APOIO: 

\fl R(, CPF 

130) FOOTI Di 1 À 11 \I 1 9] te 9' je7 4 276 994.0 PR ('(91.5 

1I 9105 SCHNUJDLR (, 201 l)" 09 (12: 	'21)4 

ADRIANO 90 LE4ORTO DF. 0 1 	A '1.0 1.91l0-".PR (129.] 

15', ((ID leU DIA>, 1, 1)0: II '55] 9 79 0 293 DAIR 1160 (1F, (9i-(4 

D[RNADS 1 E 	tiAc]crIO(ivsKi 	DOS 12.052 920.] Pio 037 720.O2"-O! 

NOILI FOR] 951 'RI (3AS5NER 5.059.2111-4.VR 021 	'211'i.11'4210 

M AR('iA ZICOVSKI 10.339 824 01P (17] 766.249-')' 

Aro. 3 °  Fica delegado à Precoeira a atribuição de assinar todos OS 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

svos-w.diarornunieipa!,com,hr/amp 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 010 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo Administrativo n°: 150/ 2018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de realizar contratação direta através de 

Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 02 (duas) participantes no curso "ISS: 

Fiscalização Municipal e atualizações com a Lei Complementar n° 157116", a se realizar 

no dia 02 de fevereiro de 2018, em Curitiba/PR, em atendimento à Secretaria de Administração 

e Finanças e Secretaria de Governo. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, apresentando e 

justificando sua solicitação. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, onde o contador responsável informou as dotações orçamentárias 

correspondentes, a previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a 

Secretaria responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

O Presidente da Comissão de Licitação sugeriu que o processo ocorresse através de 

• Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 25, II, da Lei de Licitações, tendo em vista que 

se trata de serviços técnicos, de natureza singular, desenvolvidos por entidade que detém notória 

especialização para nos cursos ofertados. 

2. Da análise: 

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, 

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de 

competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que 

a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de 

situações excepcionais. 

Considerando que a contratação que se pretende realizar é de grande importância 

para a requerente, opina esta Procuradoria favoravelmente à continuidade do processo, através de 

Li 
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Inexigibilidade de Licitação, por entender que estão preenchidos os requisitos do artigo 25, II, da Lei 

no 8.666/93, conforme segue: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

Quanto à hipótese de contratação direta de profissional ou empresa de notória 

especialização, é válida a lição de Edgar Guimarães' quanto ao tema: 

( ... ) ao fazer menção a serviços técnicos de natureza singular, que requisitam a participação de 
profissionais detentores de notória especialização para sua execução, a regra deixa transparecer 
o reconhecimento de que a execução dos encargos contratuais pode ser realizada por mais de 
um sujeito. 
Mas, as características singulares do objeto, aliadas à necessidade de se requisitar a 
participação de profissionais detentores de notória especialização, tornam viável o 
estabelecimento de requisitos objetivos aptos a viabilizar a seleção dos interessados. 
A situação, portanto, encerra uma inviabilidade relativa de competição, na medida em que há 
uma pluralidade de possíveis prestadores, mas a realização de um certame competitivo esvai-se 
totalmente na medida em que não há meios de se definir critérios objetivos de seleção para 
fundamentar a licitação. 

Vejamos abaixo o posicionamento do STJ quanto ao tema: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE. 
CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO. LICITAÇÃO. INEXIGIBILIDADE. SERVIÇO SINGULAR E 
NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. A contratação sem licitação, por inexigibilidade, deve 
estar vinculada à notória especialização do prestador de serviço, de forma a 
evidenciar que o seu trabalho é o mais adequado para a satisfação do objeto 
contratado e, sendo assim, inviável a competição entre outros profissionais. 2. O 
Tribunal de origem, com base nos fatos e nas provas contidos nos autos, atestou a notória 

• especialização dos escritórios de advocacia, dentro daquela municipalidade, e a singularidade 
do serviço a ser prestado, de modo que a reforma do acórdão recorrido demandaria o reexame 
do contexto fático-probatório, o que é vedado ao ST -3 por óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
Agravo regimental iniprovido. (STJ, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de 
Julgamento: 17/10/2013, T2 - SEGUNDA TURMA). 

Nesse sentido é válido o entendimento do 11 de Santa Catarina quanto ao assunto: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO POPULAR. REEXAME NECESSÁRIO. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO COM FUNDAMENTO NO ART. 25, II, DA LEI 8.666/93. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA TÉCNICA À SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO MUNICIPAL. SINGULARIDADE DO SERVIÇO E COMPROVAÇÃO DE NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE DO ATO E DE LESIVIDADE 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. REMESSA 
DESPROVIDA. "A contratação de serviços, nos casos do inc. II do art. 25, visa a obter não 
apenas uma utilidade material. É evidente que interessa à Administração a produção de um 
certo resultado, mas a contratação também é norteada pela concepção de que esse resultado 
somente poderá ser alcançado se for possível contar com uma capacidade intelectiva 
extraordinária. O que a Administração busca, então, é o desempenho pessoal de ser humano 

GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta. Comentários às hipóteses de licitação dispensável e 
inexigível. Curitiba, PR: Negócios Públicos, 2013., p. 146. 

2 
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dotado de capacidade especial de aplicar o conhecimento teórico para a solução de problemas 
no mundo real" (Marcal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p.  418). 

(...) 
Marçal Justen Filho complementa: "Pode-se afirmar que a dispensa pressupõe uma licitação 
'exigível'. É inexigível a licitação quando a disputa for inviável. Havendo viabilidade de disputa é 
obrigatória a licitação, excetuados os casos de 'dispensa' imposta por lei" (Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos. 15 ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 333). 
E mais, sobre o tema, Maria Sylvia Zanella di Pietro complementa que: "na dispensa, há 
possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei faculta a dispensa, que 
fica inserida na competência discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não 
há possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável". 
Visto tais distinções, observa-se que, no caso dos autos, não houve ilegalidade na 
inexigibilidade da licitação. 

(...) 
Desta forma, percebe-se que não houve ilegalidade na inexigibilidade de licitação, tendo a 
Administração do Município de São José agido de acordo com o que dispõe o art. 25, II, art.  U 
e art. 26, todos da Lei de Licitações (...) 
(TI-SC - AC: 20130388863 SC 2013.038886-3 (Acórdão), Relator: Francisco Oliveira Neto, Data 
de Julgamento: 12108/2013, Segunda Câmara de Direito Público Julgado) 

Oportuno ainda ressaltar o entendimento trazido pela decisão 439/1998 do Tribunal 

de Contas da União: 

TCU - Decisão 439/1998 - Plenário 
O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 
1. considerar que as contratacões de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeicoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores 
para participacão de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexiqibilidade de 
licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 
8.666/93; 

Da mesma forma, acrescenta ao assunto em debate a Orientação Normativa n° 18, de 

10  de abril de 2009, exarada pela Advocacia Geral da União (AGU): 

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei n° 8.666, 
de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, 
ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e 
verificado tratar-se de notório especialista. 

Dessa forma, temos que no presente caso ficou configurada a inviabilidade de 

competição em razão da singularidade do objeto e da especialização da contratada, considerando o 

programa oferecido e sua vasta experiência na realização de cursos de aperfeiçoamento na área 

pública, ressaltando, ainda, que a escolha do mesmo levou em consideração o custo razoável da 

despesa. 

3 
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3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opinamos pela possibilidade de atendimento da pretensão da 

Secretaria solicitante através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Inexigibilidade 

de Licitação trazida pelo artigo 25, II, da Lei n° 8.666, de 1993, não existindo óbice para o 

prosseguimento do processo. 

Alertamos ainda que devem ser atendidas as condições elencadas no artigo 26 do 

mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, no entanto, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 

conveniência do pedido) constituem análise técnica do solicitante, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que 

o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S.M.J. É o parecer. 

Piên/PR, 31 de janeiro de 2018. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 

•1 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00212018 

PROCESSO N° 15012017 

E hexigivei a cftação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666193, e suas alterações posteriores, a 

despesa abaixo especificada: 

Htereçsado Secetare de Administração e Finanças e Secretaria de Governo. 

OLieto: 	sc:ic:c 	(dois participante :o curso '155 Fscaizacão Municipal e atualizações coma 

	

rcererta 	Si16". a se realizar '.c dia 02 de fevereiro de 2018, em Curitiba/PR. 

'a.rto:pantes: viria ,  Baian. 

Rosana Maria Gross 

0 	CDntratado NOVA VISAO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP 

CNPJ -  07.31284313001-72 	 Inscrição Municipai: 62190 

Fnderecn: Rue José Bonifáco, n 0494, Centro, em Araçatuba/SP 1  CEP: 16.010-380, fone (18) 3609- 

ozaçáo 0rcamentéria: 	03.001.04.122.0003.2004-3390394800 e 02.001.04.122.0002.2003.- 

3390394800 

Veio , : R$ 2230.CC Do mi duzentos reais). 

rez deaaa r . er:o E até 5 (cinco) dias após a reatização '-c.curso. 

Piên/PR, 31 de janeiro de 2018. 

A2  
LIVINO TURECK 

to 	 Prefeito 
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t;tUfl' 
a 

NV GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA 

VANDERLEY NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado 
- 	oca TiO :Icfl5Tn.bdO parcm de bens, natural da udade de Santo Antonio do 

adnunistrador de empresas, regstrano ro CRP-SP sob n° 94613, 

da Cadela de 1dentdade PC 	18889872½- SSP/SP, e do CPF no 

1. 	2 	 '-aderlte e domiciliado na Rua José Xavier dos Santos, n 0  86. 
e H3i.t,9ciin3 1 José Saran, CEP 15.023 233, na cidade de Araçatuba, Estado 

.é: 	 a 

NILSON NERIS SANTIAGO, hrasneiro, casado sob e 
eaemuc 5-e parr:i& de bens, naturc' 	lo 	ode Araçatuba.z 5P. 

-oeld2r dc. cupresas, reqstrado no CRA-SP sob ½ 94.606, portador de 
lticotdade RIS 02 8.282.009-SSP/SP, e dc CPE ½ 784.437,178-15, 

çclorn,cnmdu na Rua Juath Marchareth ni 540. Jardim N, OCR 16.075- 
000, r,a ceiad e de Araçatuba, Estado de São Paulo. 

tJnicos sécios componentes da sociedade empresária 
0v 	,00cm.i,sd3 P4V GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS 

eTA com seca eu cidade d Aracatuba, Estalo da. SSo Paulo a Rua José 
Í.1r10 OU 491 A Centro CEP 16010-380 com contrato social registrado 

 ½ 5213.El3 208 cm sessão cio. 08/04/2005 	ulurna alteração registradd 
3 /5 

 

11 -2 em sessão de 04103/201.1, inscrita no CNPJ sob nQ 
:. .8.40/ridO t-72. resolvem de comum acordo retificar o contrato social, de 

dausulos e condições segiuntes: 

I - -  DA NOVA RAZÃO SOCIAL 

A sociedade que girava 5Qi') e cl—um,:naçào socia de NV 
PÚSLICA CONCa!TegiA' CONCURSOS UDA, passa, por força destd 

.'crroienrc a ser .NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E 
CONCURSOS LTDA. - 

- 

o 

0 
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II DA ADMISS?.3 DOS SÚCIOS 

Admite-se na sooedade KELLY CIIRISTTINE 
.SANTIAGO, brasileira, softeira, maior, natural da cidade de Rondonópods/MT, 

da em 23/01/1991, empresária, portadora da Cédula de Identidade RO n° 
1 '.541.004-X-SSP/SP, e do CPF no 386.107.82845, residente e domicflíada na Rua 

Marchareth, no 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba, 
Icirnde de São 0aulo, NILSON NERIS SANTIAGO JUNIOR, brasileiro, solteiro. 
many nascido em 29/0211992, empresário, portador da Cédula de Identidade PC 

r2roos5p!sp e do CPF n° 397.986.778-11, residente e domkiflado Rua 
Marcharet.h. n° 540, Jardim TV, CEP 16.075-090, na cidade de Araçatuba, 

r:ocio de Sáo Paulo e HELLEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, brasileira, 
'nul!eíra, maior, natural da cidade de Rondonópolís/NtT, na.scída em 21104/1989, 
empresária, portadora cia Cédula de Identidade pc «i 47.544.227-1-5SP/SP, e do 

c:ps r,0  372.195.738-55, residente e domiciliada na Pua Judith Marchareth, n0  540, 

J.imcflm Ti, CEP 15.075-090, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo. 

M~ 411111  

Retira-se da sociedade por Vime e espontânea vontade, 

VANDERLEV NERIS SANTIAGO, cedendo e transferindo suas 30,000 

cinotas mie capital que possuía na sociedade, que correspondem ao total de P5 
003,00 (trinta mil reais) da seguinte formai para o sócio remanescente NILSON 

NERIS SANTIAGO, 12.000 quotas, no valor de P5 12,000,00 (doze mil reais), 
armo,  a sécia admitida KELLY CHRISflINE SANTIAGO, 6.000 quotas, no valor de 

e;,000,0o (seis md reais), para o sócio admitido NILSON NERIS SANTIAGO 
JUNIOR. 3.000 quotas, no valor de RÉ 6.000,00 (seis md reais) e para a sécia 
cdmit3ia, HELIEN CRISTIANE SOARES SANTIAGO, 6 000 quotas, no valor de R$ 

O (seis md reais), os quais efetuam o pagamentos quotas adquiridas 
minate ato, em moeda corrente do País, dando e recebendo assim, o sócio retirante-, 
plena, geral e irrevogévei quitação, de todos os seus direitos e obrigações, que 
possuia ria sociedade. 

O capital social / de R$ 60.000,00 (sessenta mil /"V' 
dividido em 60.000 (sessenta mi!) quotas, no valor de R$ 1,00 (umf,..X 

ai) cada uma 'o cimente irtegralizado em noe ccr e n e do pas, e apesat 
cctsrcic. e. transferência permanece inalterado, ficando distribuido entre os sócios dát ... 

r 	,efcrma 

909 NERIS SANTIAGO 	, _42.000 QUOTAS 	PS 42 000 0° 
OnISTIANE SOARES SANTIAGO 	1 6,000 QUOTAS 	P5 6.000,00 

KLZLL( CHP..ISTTINE SANTiAGO .. ... 6.000 QpOTAS 1 R$ 	6.000,00 

, JiOR 	T$uF 0TAS 	 6000 00 
-- 

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL' 	 60M00 UOr 	. 

	

AS 	60000 00 ' \ --==,--_____  -----  ______________________________ 

cTT 
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§ PRIMEIRO: A :esponsabuidade dos sócios é restrita 
suas quotas, mas todas respondem sobdariamente pela integralização 

cntai socai, 

§ SEGUNDO: As cotas socais são impenhoráveis, e 
nadando ser oneradas ou dadas em garantia por divida contraídas pelos sócios 

r:.'-rjcuiar.. não se permitindo também o arresto ou seqüestra das mesmas, para 

a•aranna na execução de dividas pessoais 

Y_L_P&ÀDMINISTRACÀO DA SOCIEDADE E D0 
uso 	

A administração da sociedade cabera ao sócio NILSON 
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa 
sEca, passva, iudicial e extrajudictalniente, cabendo-ibe o uso do nome 

nsarml. devendo assinar pela mesma, isoadamente, representando a empresa 
rncmi.e todas as. repartições públicas e entidades Federais. Estaduais e Municipais, 

uçdve autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade, 
s•rdccüo de cheques e de títulos cambiários e demais atos de ordinária 
cdm:nistraçào, ficando vedado, no entanto ;  em atividades estranhas ao interesse 

dE ou assurndr obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
•::ey'eirc > s, bern como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 

dutro sócio, 

§ PRIMEIRO - O sócio tem poderes gerais para 
rrsnrso todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir 
erocuradores, para agir em nome da sociedade, quer para fins comerciais judiciais 
ou c4rajudiciais, devendo todavia constar de instrumento de mandato, os poderes 
conferidos e seu prazo de vigência, 

• 	 § SEGUNDO 	O administrador responde 
cofdaromente nerante a sociedade e aos terceiros rcreudicados por culpa no 
desamnenho de suas funções. 

§ TERCEIRO - Nos quatro primeiros meses seguintes 	1 
term'no de cada exercício social, os administradores são obrigados a prestar aos 

ms u'tWcada de sua ac 4 mnstraçãc, aprcsendo-lnes o inventário 
taro como o balanço patrimonial e o de resultado econômico, 	 1• 

§ QUARTO 	Havendo consentimento através de 
extraordinária entre os sócios, a sociedade poderá no curso de sua 

ccistdnc;r.. inves,tir no cargo de administrador, pes.soa. estranha ao quadro social. 
....cc í.nrmftlade com a Lei 10.40 1/02, 

VI- DA RETIRADA DE PRc»LABORE 

Sojntt o sócio NILSON NERIS SANTIAGO \poderá 
,dEtuar uma retirada n,eos&"à titulo de pró-labore e/ou dividendos, de acoro comi 

a Ycca 	oe e e conven;nca da empresa e do c 

1 S- TTI 



PARÍRAFO Úr4!CO - Os cJores de retirada de pró-
!}. divdendos serão determinados mensainlente de acordo com a 

ciJade ficam ce:ra da sociedade e os me-cItados aouTBCim. pela mesma, 

"O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 

ai-enjoa!, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
orevarícação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
oopular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

. 

	

	concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade 

À,jada modificacão ora ajustada consoHdato presente contrato 
a o a 1  

kStItM(óPUJt4flflOJt7zWL$IW44*7)] 

A sociedade é do Upa SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA, te tendo parte como integrantes os senhores devidamente nomeados e 
cc c'.Iiticndos, 

IS 

A sociedade gira sob o nome empresarial NOVA 
VTSAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA, 

o 
VOO !lsW-*fl] ai.1st! 

A sociedade tem a sua sede na Rua José Bonifácio, 
" 494 A, centro, CEP 16010-380, na cidade de Ara çatuba, Estado de São 
kwie y 40 1centretanto, abrir filiais em que que ,  < ic do território, nacional, 

010 afteraçào contratual assinada por todos os SÓCiOS, no caso de c' 1 
lo 	pc 1 s q 'at 'mdc de sócios miriir'n 	e o lo dissidepcia, tudo 

:m',Tc,riXiida(lp com a ;-e.i 10,406/02, 

Iynn.r031 *OSSI*nI 

O objeto socI& é a prestação de ser 
ad'ninfsttação de empresas, com base no artigo 3° da Lei 47i 
aosess-oría e consultoria em gestão empresarial, treinamento de 
organiza çâo e realização Øe-tõncürso e processo 
eventos, pesquisas e levantamentos estatísticos. 

..... 

seletivo, oq 

de 
p65; 

\- 
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PARÁGR.FO 	t~ NICO, 	Os 	sócios 	declaram 
::escente, neste ato. que exploram atividade empresariai organizada. sendo. 

:rtur;to urna sociedade empresária, conforme faculta o artigo 966 caput e 
cc rdqrafo Loiro e artigo 982 da Lei 10A06 de 10/01/2002. 

Iyp,fllpa2tfaSgt,ISt&u 

O capital social é de R$ 60000,00 (sessenta mil 
t-eais), dividido em GOMOO (sessenta mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma, totalmente integralizado pelos sõcios, em moeda corrente -do 
caís, e distribuído da seguinte forma: 

iNILSONNERÍSSANT!A ÇiP----------------------------------- 
H Tri C2',5 iaN 5  SOARES_SANTIAGO6 	JLT - Pj000 00 

C-°JS:T NE SAN1IAGO 	 r 33 	 R$ 	6, 000- 
C rÇH SANTIAGO JUNIOR 	 ti 000 O4c 	R$ 6- 000 00 

TOTAL DO CAPITAL SOcAL 6O  _ QUOTAS R$6OOOOO 

§ PRIMEIRO: A responsabdidade dos sócios é restrita 
cc: •:aior de suas quotas, mas todos respondem solidaria mente pela integralização 

social, 

§ SEGUNDO: -As cotas socias são impenhoráves, e 
noderão ser eneracas ou dadas em garantia por divida contraídas pelos sócios 

ce:ilircdar, odo se permitindo também. o arresto ou seqüestro das mesmas, para 
ezecução de dívidas pessoais. 

A sociedade iniciou suas ativdades em 08 de Abril de 
2005. e seu prazo de duração é porte moo indeterminado. 

	

V11 DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 
	 / 

Exceto aos herdeiros diresos ccnsanqüineos de primeiro 
as quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

7»rcei ros, sem que antes se]a oferecidas ao outro sócio, a quem fica assegurado, 
id&-' de condçne e preço direito da prefere ica para a sua aquisição se 

cJ;ccada a venda ou se realizada a cessão delas a terceiros em alteração ou 
::Irn;naídação contratual pertinente, 

IM 

Os sócios reuniNse•-ão sempre que for necessãdpJ..>/H.. 
o '-ocacão do sócio major (ano ou pe 1 os c w  )5 minoritários cu15/ 

notas formem pelo menos um quinto do capital sccial, e as suas resoluções c4d 
decisões constarão no livro de "Atas-éTRà/iões da Diretoría. Para deliberação 
váida seá necessàra a presençda maínriaéocietáría e o "quorum" para decisão 	- 

a maioria símnies. No r aso de emp.ató, o s&.:io maJorítáno terá o direito do 
»ri;iucdovoí:odedesernoare/ 	,• 

nr'Ccu ½c5» 

o 
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§ PRIMEIRO As eu õer. serào dispensadas quando 

c'ssócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas, 
fforme permite o pardgrafo 30  do artigo 1.072 da iei 10.405/02 (Código CMI). 

§ SEGUNDO Os sócios que representam a maioria do 
ronitai social poderão promover a alteração do contrato social, independentemente 
dc consentimento expresso ou tácito, por parte dos demais sócios, especialmente 
00 que tange a exciusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da 
crcvesa, em vrrtiide de atos de inegável gravidade. 

§ TERCEIRO 	A exclusão somente poderá ser 
deteominacia em reuniões especialmente convocadas para esse fim, ciente o 
acusado em tempo hábil para permitir seu comparecrrnento e o exercício do direito 

dc defesa. 

IntLwtnlMtnnIajunsanA SOCIEDADE E DO 

U SO 

A administração da socedede cabero ao sócio NILSON 
NERIS SANTIAGO, que recebe poderes e atribuições de representar a empresa 
ativa. passiva, udlcial e extrajudicialmnente, cabendo-lhe o uso do nome 

romusar,al, devendo assinar pela mesma, isoladarnente, representando a empresa 
cerante todas as repartições públicas e entidades Federais, Estaduais e Municipais, 

- ciusive autarquias, movimentação de contas bancárias em nome da sociedade, 
de cheques e de títulos cambiários e demais  atos de ordinária 

c:?iiiiStraÇão, ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
ou assumir obrigações seja em favor de nueirluer dos quotistas ou de 

terceiros. 
 

bem corno onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização 
do outro sócio., 

§ PRIMEIRO - 0 sócio tem poderes gerais para 
todos os atos pertinentes à gestão da sociedade, nomear e constituir 

ei a ' r er no na da sociedade, quer )à a ins comercias, judcas 
rrtraiuct'cirb;, devendo todavia constar de instrumento de ,mandato, os poderes 

-, O .. - idrc e seu prazo de vigência O 

o 

§ SEGUNDO 	- 	O administrador responde 
';oLdanamence perante a sociedade e aos terceiros prejudicados por culpa no 
rís"O7mpenho de suas funções. 

§ TERCEIRO - Nos ou&ro porneiros meses segui• 
ti)rmino de cada exercicio social, os administradores são obrigados a prestar 

rócos. contas justittoadrrs .de sua administração, aprasentando-lhes o invenO 
1em corno o baiatíÇ'o patrimõnial e o de resultado económico. 
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§ QUARTO 	Huvendo consentimento através de 
extraordinária entre os sócios, a sociedade poderá no curso de sua 

Hvestír no cargo de administrador, pessoa estranha ao quadro social, 
rmidade com a Lei 10406/02 

Somente o sócio NILSON NERIS SANTIAGO poderá 
efetuar urna retirada mensal a título de pró labore e/ou dvldendos, de acordo com 
o legislação vigente e a conveniência da empresa e dos sÕc os. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores do retirada de pró- 

 dividendos serão determinados mens x'ete de acordo com a 
•:snnriçladu financeira da sociedade e os resultados apurados pela mesma. 

ri phjLtIztIgnayLtiunastwjl 

A regência supletivo da sociedade dar-se-á pelas 
- .os reqmontais da Sociedade Anônima, lei 5.404/76. sendo, no entanto. 

a oubiicacôo de balanço e demonstrações fceras. 

4tpiJsttl*IHJait1it)fl.SS1ttnrswtS1*fl,fls11 

No caso de um dos sócos desejar retirar-se da 
soc:iedade deverá notificar ao outro, por escrito com antecedência de 60 (sessenta) 

seus haveres 5.cráo  reembolsados dentro das o.nssihihdades financeiras da 
omproso. rSrJós te­ 	levantado um balanço na época cie ou a retirada. 

PARÁGRAFO ÚNICO Quando de eventual e futura 
os/lo de qualquer membro do quadro social, o sócio retirante, após quitar todas 

os obrigações com a pessoa jurídica da qual foi integrante, sendo estas 
decorrentes do seu período de participação na sociedade,, fica livre e 

LO -nacfr de cuasquer responsabhdaoes posr  er'- a unta de averbação de 

iflifltfl.tiBlIltCfltflSlfl'!tI*tsWl 

Segundo remissão determinada pelo artigo 1.054 da 
O 40s'02 ao artigo 997 da mesra ltaçpshacao, Oca expresso que os sócios não 

<fl44rtl subsldiariarnente pejasdbrigaçõéSociaIs, 
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XIV DA DISTRIEUIÇAO r, 05 LUCROS 

Dos lucros apurados nos balanços encerrados 
.rmrdment.e em 31 de dezembro, terão o destino que melhor convier aos sócos. No 
caso de verificarem prejuízos, serão eles mantidos em conta espeua, para serem 
conert.os em lucros futuros, 

§ PRIMEIRO 	A socierleos noderá, no curso do 
rccío. distribuir lucros por conta do mesmo periodo, mediante levantamento de 

• 	balanços íntermediãrios para esse fim, conforme determina. o artigo 204 da Lei 
Ç.404/1976. 

§ SEGUNDO - Os lucros ou pre;uuzos serão distribuídos 
.cort,a-ios, pc,los sócios na proporção de sua participação no capital social ou 

mordo firmado entre os sócios. 

rtniIIflsaflLMlafll 

Dando-se o falecimento de qualcuer dos sócios a 
cocasdede não se dissolverá, cabendo ao sócio remanescente, determnar o 
avantamento de um Balanço Especial na data do falecimento ocorrido. Os herdeiros 

co sóc:o falecido, em 90 (noventa) dias da data do Balanço Especial, manifestarão 
a <via ventade de serem integrados ou não na mesma socioaade, recebendo os 

5c•.; obrigações contratuais do sócio faíecid(j, ou então, receberão todos os 
seus haveres ate o balanço Especial, era 12 (doze) parcelas sendo a primeira 
vencendo em 90 (noventa) dias após o Balanço Especial. 

o Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta impedido de exercer 
a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação 

ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
cem poradamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
ore vraricacãc, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
copo/ar, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade", 

Fica eieito o foro desta comarca do Araçatuba, Estado 
dc, dbc' Paulo, 

 
cara nele serem dirimidas a.s duvidas porventura surgidas no fiei 

ar m'imento deste instrumento,  

E a'ss'm"por se achaier' usos o contratados, ass 
oresente instrumento, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e forma 

rçceflç» de 02 (dua) testemunbae a tudo presentes, 
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EMPRESARIAL LTDA 

VANDERLEV NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado 
o reqime de comunhão parcial de bens, natural da cidade de Santo Antonio do 

0<ar.guà/SP, admifflstrador de empresas, reqistracio no CRASP sob n° 94.613, 
rrT.oterkrr da Cédula de Idenudade PC no e do CPF no 

lL373O0, residente e domicuiado a Ra Josd Xavr dos Santos, nO 36, 
Eoíqento Habitacional. José Saran, CEP 1 6 023-2S3, na cidade de Araçatuba, Estado 
de São Paulo;. e 

NILSON NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado sob o 
resume de comunhão parcial de bens, natura da cidade Araçatuba/SP, 
sdn tr unisador 	m de epresas, registrado no CRASP sob n.T:  94,606, portador da 
Cédula de identidade PC no 8.282,00955P/SP. e 1y,  CP n° 784,437,17815, 
:HrfOore e dormciliado a Rua Judith Marchareth no 540, Jardim TV, CEP 16040- 

ijace de Araçetuba, Estado de São Paulo. 

Únicos sécios componentes da sociedade empresária 
:fadenonunsu1a SANTIAGO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA, com sede na cidade oe Araçatuba. Estado de São Paulo a 
sua Jose. Bonifécio, n 0  494 A, Centro, CEP 16.010-380, coni contrato social 
ruusístradc sob o° NIRE 35218.613,703 em sessão de 03/04/2005 e última 

registrada sob n° 405J23/10-3 em sessão do 23/11/2010, inscrita no 
sob n° 07312.043/0001-72, resolvem  de comum acordo retificar o contrata 
de acerco com as cláusulas e condiçfies seguintes: 

A sociedade que girava sob a denominação social de 
SAJTIAGO PRESTAÇAO DE SERVIÇOS EM CONSULTOP.IA EMPRESARIAL LTDA, 
nassa, por força destc instrumento, a ser NV GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA 
E CONCURSOS LTDA. 

TI DO NOVO OBJETO SOCIAL 

A sociedade cue explorava o ramo de a prestação de 
-cuv:cus de administração de empresas, com base no artigo 30 da Lei 4,76911965; 

e cnuuultoria em gestão empresariaL orqanização de eventos, 
er:maento de pessoal, pesquisa e estatistica, passa a explorar o ramo de 

prestação de serviços cio administração de empresas, com base no artigo 
30 da Lei 4.76911965; assessoria e consultoria em gestão empresarial, 
are/na manto de pessoal, organização e realização- d Oncurso e processo 
seletivo, organização de eventos, pesquisas e JaQantamentas estatísticas, 

- -7---, - 

-7,,, 	 #0Oj/ 
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yista_ da ni 	caãqa .JJ%;igflffj1ç3-se_çL.presente contrato 
com  

yflti*kflgtsUhittnIøt*7SI#L*4dfli1W 

A sociedade é do tipo SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
LIMITADA, fazendo parte como integrantes os senhores dev;damente nomeados e 

o 	 II - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL 

A sociedade gra sob o nome empresarial NV GESTÃO 
PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LIDA, 

III DA SEDE SOCIAL 

A sociedade tem a sua sede na Rua José Bonifácio, 
n 0  494 A, Centra, CEP 16.010380, na cidade de Ara çatuba, Estado de São 
auio. L:cdondo. entretanto, abrir fhiart em qualquer narte do território nacional, 
scíiantr alteracão contratual assinada por todos os Só-,os, no caso de 

o narn)icinde, ou pela quantidade do sócios mínma em 0:550 de dissidência, tudo 
:nforrn.dade com a Lei 10.406/02. 

iflflSZt13I*f1flf4I 

O objeto social é a prestação de serviços de 
administração de empresas, com base no artigo 30  da Lei 4.76911965; 
assessoria e consultaria em gestão empresarial, treinamento de pessoal, 

• 

	

	
organização e realização de concurso e processo seletivo, organização de 
evento, pesquisas e levantamentos estatísticas, 

PARÁGRAFO ÚNICO 	Os sócios declaram 
expressmnenta, neste ato, que exploram atividade enpresarnal organizada, sendo, 
r:ortantr, uma sociedade empresária, conforme faculta o artigo 966 caput e 
nardarafo único e artigo 982 da Lei 10.406 de 10/01/2002, 

Inga&bfltIaftI*nu 

O captai somai i, de R$ 60,000,00 (sessenta mil 
ram), dividido em 60.000 (sessenta mil) qugta no valor de R$ 1,00 (um 

ream) cada uma, totalmente inteoralizado pelós sóc::os .  eni moeda corrente do 
o d:çtrdouido da sonuinte forma: 



026 
N. 

VANDEPLES 44EP1S SANTtAGO 	30 
N.LSON, NERIS SANT.AGO 	 30 
tOTAL DO CAPITAL SOCIAL 	 60. 

§ PRIMEIRO: A responsabdídade dos Sécios é restrita 
ao vaior de- suas quotas, mas todos respondem .so;:idah .a .rnente nela integralização 

c,tal sacia), 

§ SEGUNDO: As cotas somais são impenhoráveis, e 
c;c:.de.rão ser oneradas ou dadas em garantia por divida contraídas pelos sócios 
carídcular, não se permitindo também o arresto ou seqUestro das mesmas, para 

ecucão de dmidas pessoais. 

VI DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE 

A sociedade inejiou suas atímdades em 08 de Abril de 
2005, e seu prazo de duração é por tempo indeterminado. 

VII DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

Exceto aos herdeiros diretos c.00sangüínoos de primeiro 
- i , cpiotas wácAdivaNes e não 00,ão, .,,.' c'cãd s ou transferidas a 

a afiro que antes seja oferecidas ao outro sócio, a coem fica assegurado, 
civafdaoe de 

 
condições e preço, direito da prefenéncia cara a sua aquisição se 

mia a venda ou se resuzada a cessão delas a tercmros em alteração Ou 

consc.dideçdo contratual pertinente. 

VIII - DA DELIBERAÇÃO DOS SÓCIOS 

Os sécios reunir-se-ão sempre que for necessário, 
cia ..da~ convocação do sócio majoritário, ou peiossócios minoritários cujas 
:1: . ... fas formam peio monos uni quinto do capdM somai, e as suas resoluções ou 
cícaisões constarão no imo de Atas de Reunides da DiretoriaN Para deliberação 
vdia:ia será necessária a presença da maiori.a s•ocietário e o quoruni" para decisão 
será a maioria simples. No caso da empate, o sócio majoritário terá o direito do 
segundo voto de desempate. 

§ PRIMEIRO As rauníóes serão dispensadas quando 
focios os sécios decidirem, por escrito, sobre 3 matéria flue seria objeto delas, 

permite o parágrafo 3 0  do artigo 1272 da lei 10.406/02. (Código Civil), 
§ SEGUNDO Os sécios que representam a maioria do 

social poderão o-comover a alteração do contrato scciai, independentemente 
O. <:nr,scutirnonto expressa ou tácito, por pafl:o. dos Jornais sécios, especialmente 

ccc tango a esciusão d.e sócio que passe a colocar eco risco a continuidade da 
empresa, em viude de atos de negável qrav:dade. 

§ TERCEIRO - A .excíusão somente poderá ser 
e cii inada em reuniões especialmente cjçnocadas Jara esse fim, ciente o =AM, pM tem-p0 hábil ocra permiur seu,..díãnioa cirnentci o c exercido do direito 
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IX DA ADMNISTRAÇÂO DA SOCIEDADE E DO USO 

No caso do falecinrenco no quaisquer rios sócios a 
.ccniodorio não se dissolverá, cabendo ao sócio remane5cente determinar o 
irc nto de um balanço especial na pnmeira semana após o falecimento 

onde os herdeiros do sócio falecido me nifestarón a sua vontade de serem 
n:aimoaou nàrs na mesma sociedade, recebendo os diretos  e as obrigações 

ais rio sócio falecido, ou, então recebcrâc •toclos os soais haveres até o 

o especial, na forma do acordo firmado. 

PRIMEIRO - A tran.sferóncia por herança das quotas 

• 	 r.ia caneai sociai do falecido será ao cônjuge, e na ausência deste aos filhos 
c•nsranndíneos do falecido 

§ SEGUNDO Dentre os herdeiros, um de cada sôoo, 
comovo ser escralhido como dingente da parte na sociedade, para mandato de 2 

anos, alternando continuamente, entre todos os hercelros, 

§ TERCEIRO Cnmprnvecia 9 internação dos sécios 

cin.neiros eu seus cóniuges a asilos, lares de idosos, casas diV, repousos ou a 
umsraier tios de abrigos cii entidades que ccndanr de idosos, sern o 

no.nsont.imento dos mesmos, os herdeiros p.cjç.yo  ser denunciados e se 

sprnve;ds judicialmente a paft'icípação no processo de internação serão 
e o património remanescente ficará a disposição do Ministério Público 

rn destino às fílantronias ceifmcadas e seieconadas. Calco aos sócios pioneiros 
cf'iiinnes crenscerem denuncia 

§ QUARTO - Em caso de morte dcs miocios, do cônjuge 
5 OL de herdeiros, por 	 intençioral, do 

ism ca tubos, de netos, de cônjuge dos filhos, mesmc que indiretamente o 
~oso utomaticamente os herdemos ou sucessores envc,ividos serão destituídos 

nu deserdados da .sociedade sem quaisquer direítos, 

1 	 X DA RETIRADA DE PRO LABORE 

Ambos os sócios. poderão efetuar uma retirada mensal 
e oro o ria oro-labore e/ou dividendos, de acordo num o leqis iação vigente e a 
acsoen,ência da empresa e dos sócios, 

PARÁGRAFO ÚNICO -' Os vaiores  de retirada de pró-
co ou dividendos serão determinados mensalmente de acordo com a 

canaciriade financeira da sociedade e os resultados anurados pela mesma. 

A regência 
nmc"= rerjirncntats da Sociedade Ànf 

cnn.ada o publicação de balanço e dpi 

obtivE.da coceri  mie dar-seà pelas 
leiO .4.04/76, sondo, no entanto, 

straçôesOrnrcccnras. 

$0 
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4'Js1'] 

No caso de um dos sócos desejar retira-se da 

..r:c':dci'le, ci evnré notificar ao outro, por escri.to com antecedência de 60 (sessenta) 
• o seus deveres serão reembolsados dentro das pcssitWídades financeiras da 

ter sido levantado um balanço na época ia sua retirada. 

PARÁGRAFO ÚNICO Quando de eventual e futura 
usã's de qualquer membro do quadro social, o sócio retiranto,, após. quitar todas 

obrigações com a pessoa jurídica da qual foi iutoclrante, sendo estas 
ricri'enies de seu período de p'articipação na sociedade, fica livro e 
desembaraçado de ouaisquer responsabdidades posteriores i data de averbação de 

caída. 

Segundo remissão deternrinada polo artigo 1,054 da 
i (ci406/02 ao' artíco 997 da mesma leçislaçdio, fica expresso que os sócios não 

eni subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

tflsnn.Ua4ctISflhtM4bI*It*tOJ41 

Dos lucros apurados ri os balanços encerrados 

:ílOe em. 31 de dezembro, terão o destino que mel mor convier aos sócios. No 
(1050 de verificarem orejuizos, serão eles mantidos em c.onta especial, para serem 

em lucros futuros. 

§ PRIMEIRO 	A sociedade poderd, no curso do 

evars irio. distribuir lucros por conta do mesmo período, medi.anto levantamento de 
OuiSiOCOS nten'nediórios para esse fim, conforme determina o atigo 204 da Lei 

S.oib»i 976. 

§ SEGUNDO Os lucros ou erózos serão distribuídos 
ou suuortados pelos sócios na pr000rção de sua particIpação no capital social ou 
através de acoro'o fimu edo entre os sócios. 

XV - DO FALECIMENTO 

Dando-se otaieciment'o cio ounlouer dos sécios a 
ss:uur:cloiio não •se. dissolverá, cabendo ao sócio rema nc•scente, determinar o 
O' oc'nto de um Balanço Especial na datado falocmonto ocorndo. Os herdeiros 

:0 rui i. onde, •em 90 (noventa )d ias da data do Balanço Especial, manifestarão 
eortao'e. de serem. integrados ou não na mesma sociedade, recebendo os 
o as obrigações contratuais do sócio falecido, ou entõ'o, receberão todos os 

seus haveres até o balanço Especial, em 12 (doze) parcelas sendo a primeira 
cru 90 (noventa) dias após o Baiançcvespait. 
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Os Administradores decicranc, sob as pernas da lei, de que não estão 
tmpedidos de nercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal ou por se encontrarem sob os efeitos dela, 
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
no por crime [alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade") 

Fkm edefto o foro desta comaca da Araçatuba, Estado 
de Sdn Pae o, para caía sarem drimidas as duvidas porventura surgidas no fiei 
cumcc manto de.ste instrumento, 

E assim, por se acharem justos e contratados, assinam 
o 	esar.te nstrumento. avrado em 03 (três) vias ria iqual teor e forma, na 

cio 0? (duas) testemunhas a tudo presentes. 

Araçatuba Se, Ú 2 c,,,f r4 7o.1 .1 

), 

NT1XONRERTS6ANTIACO 

TESTE MqNHA S  

tit 
MAPiCIA MARIkSIQUEIRA,.SANTIAGO' 

RG 22.06056115SP/SP 

1 
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1V tRi MF\ 10 PARTICULAR DA PRIN I EIRA ti 1 LR %Ç Í) ( O'\ FRATL tI 
Di SOCIEDADE 1) tDF FMPKI ,ARI % IM ITADA . 

\ ANDERLEY NERIS SANTIAGO, Hadielra. ca..adu .ah iv'ime de comunhão parcial 

do. liens, natural de Santo Antonio do AracanQu/..SU, adi niiorador de empresas. ponador 

da ca/dua dc identjdade ltC 8.889 8r34 SV. P, e do 1 (/6 i .7 tLJ78-00. residente e 

onw woo&, a, Rua José Xavier dos Santos 86. Casa. Conj o ato 1 labitacional José Saran, 
Cp 10323-283. na cidade de Araçatuba, Estado de 'sIlo Paulo e. NILSON NERIS 

LiA N'tIAGO. brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, natural de 

1.4v31 54P. administrador de empresas. portador da cedula de identidade RG 

	

00 MI SE 	do (11U 784 . 43 T I7L 15 ,  re tIL o. 	dom,t'hado a Rui Juuith 

are. Porco b :I40. (.aia . ..ardi rr F\' Cep 6,040-060, na cidade dL..Araçatuba. Estado de São 

nicos sdcios componentes da sociedade crnpresárja matada denominada SANTIAGo 
PRESTAÇÃO DF SI Rt 1(0% EM CO'\SI 1 HilUS 1 \IPRI 5 NREAL t ID 

sede na cidade de Araçatuba. Estado de Suo Paulo a Rua André Risolia. n° 410, Pairo' 
Parais. . (1 11 W~174.  com contrato social registrado sob n° N 1 EL 7521 86 3708 em 

sc Lito de (18/04.2005. inscrita no CNPJ sob n 0  073118431001- 12. rcsolvem assim alterar 

o retdrido contraio social de acordo com as cláusulas e condiçiLies a seguir: 

DA A1.TERAÇAO DA CLÁUSULA 1—DA AUÍLILCA( DE. 51/91 

e sede de domicilio da Rua André E isolia 410. Saia 117. Bairro i'arais.cs, E ep 16.050-174. 
na cidade de .Araçatuha, Estado de São Paulo, passa a ser A Rua José Bonifácio 494-A, 
Bairro ("entro. Cep 16.010-380. na cidade de Araçatuba. Estado de São Paulo. 

11 .- DA Al..'FERAÇÂC} DA CLÁUSI/LA li - DO CAPITAL SOCIAL 

a api [a social que era' de RS 5,000,00 cinco o' ii reais). lotalntente integralizack.. , Oca 

orlo para ES 601}tI(L130 (sessent.a mil reais), dividido r. ... 6(L000 sessenta mi!) quotas. 

no a alor ate ES 1 ,00 (um real) cada urna, cujo aumento de ES 55,000,00 (cinqüenta e cinco 

reais), os sa ácios rea1 fama neste ato, em moeda corrente do pais, ficando a total idade do 

S
.a'H'd social, distribuída cm pafles proporcionaïs: 

QTLW DE IARTICIPAÇ.O EM PARI]CIPAÇ7%O 
'0110 	 Qt OL 	MOE» S (ORRF \ 3 E 
5 ..\/O.it:R.t.,[:Y nos SANLIAt.[Q 	osoou 	. 	 1)5 ,tfiJai,'» . a 	 50% 

	

RIS 555 	1) 	 o [05) 	 0 	 50% 
t'cvr 50 DO ('.5 P!TÀL. SOCIAL, 	60.900 	 315 60.0040n0 	 300% 

III DA ALTERAÇÃO DA. CLÁUSULA V - DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA 
DE t4 lOTAS 

• aos herdeiros diretos cc'rt.sangiiineos de primeiro grau, a' quotas são indivisíveis e 
ad..: oasde r s'Rerce.ddas ou transtridos a terceiros', sem eo.e antes: sia oIreeidas ao. outro 

1 % ~gumAxo cm igu a ldade d. ,o,ld,LI es pFe ~ o. d rLflo da pre tm e ne 
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'cir:i a saa aqakião se eo!oeada a venda ou se reatúrada a cessão detas a terceiros em 
aiteraeão ou con.soltdaçito contratual perttruLtnrc, 

1V DA ALTERAÇÃO DA CLÁUS( k k XV! P0 FALECfl1ENT( 

caso do lak'c tmenio de quaisquer dos socios a cedcctc nã.' se dissolverá, cabendo ao 
'cio remanescente, deiemi na r o levantamento de uni halan< especial na primeira 

caaoa após e íitieeitiieoto ocorrido, onde os he.rdeiros cio soeft fólecido manifestarão a 
serem irneerados ou não na oiestn.a sociedade, ecebendo os direitos e as 

tçóes eontratoCs do sócio th!ecido, ou, então receberão todos o seus haveres até o 
pec ia na tbrm a cio acordo O rma d 

\tmrtsiãrdnc ia por herança das quotas do capital social do Fá lecido se' -,' 50% (cinqüenta 
cento) ao cônjuge. e 50% 1 cinuiieui a por cento disiríbuidos aos herdeiros 

cc o.saoeüincos do ihkcido. 

herdeiros, um de cada sócio, deverá .ser escoiludo como diriente da parte na 
cdade, para mandato de 2 dois) anos. alternando coatnuamente, entre todos os 

htsieircts. 

Comprovada a internação dos súcios pioneiros ou seus cónjuces a asilos, lares de idosos, 
casas de repousos ou a quaisquer tipos de abrigos ou entidades que cuidam de idosos. sem 
o consem i mcnto dos mesmos, os herdeiros podcrão ser denunc iados e se comprovada 
odh: i.alioente a participação no processo de internação serão dcstituidos, e o patrimônio 
rcnlaocsccnte Ficará a .lispsiçãc. dc. Ministério Público para destino às filantropias 

e selecicaiadas.. Cabe aos súcios pioneio.'s ou sctttscfrninges oferecerem 

Ln caso de mc.irte dos súcios, do cônju ge dos sôe ios ou ci c herdeiro ,, por envc.dvimentc:' 
u ore meditado on tenciona!, da cônj uue. de OVos, de netos, de ctãninee dos O hos, mesmo 

oaehidíretamente a mando. automaticamente os herdeiros ou sucessores envolvidos, serão 
2u idos ou deserdados da sociedade, sem quaisquer direitos. 

• 	 5' .. 1)4) .%('RÉSCPiO DA CLÂUSL.:LÂ - DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

As clhusuias do Contrato Social que não sofreram alteraçóes. e os demais conteúdos que 
não sofreram altcraçôe.s em relação às cláusulas do Contrat.o Social alteradas parciaimente 
neste instrumento. pennanecem válidas. 

E'. vedado aos herdeiros rdterarem a ( Itiusu la flf  deste instrumento enquanto no esgotar a 
o 'e a in a 

r'or estalreta justos e acordados quanto ás altcraçi)es assinam o presente 
nO o uaento. lavrado em 03 (trési vias de icual teor e tdniia, nu presença de 02 (duas) 
cocm unhas prese'htéá. 

t" 	7 

- 
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SANThStO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, 

VANDERLEY NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado sob o regime de 
omunháo parcial de bens, natural da cidade de Santo Antonio do ArscanguáiSP, administrador de 

rvTreoss renístrado no CRA-SP sob n ° 94.613. portador da Cédula de Identidade RG ri l  18.889.873 
mSSP:SP e do O P.F n° 061.710 37800, residente e domiciliado a Rua José Xavier dos Santos :0 

C•nn»nto Habitacional José Saran, Cep 16.023263, na cidade de Araçaluba, Estado de São 
E NILSON NERIS SANTIAGO, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens 

':atura da cidade Aracatuba/SP, administrador de empresas, registrado no CRA-SP sob n° 94 606, 
cortador da Cédula de Identidade RG n °  8.282.0094SP/SP, e do C.P.F. n° 784.437.178-15, residente 
e domiciliado a Rua Judith Marchareth n° 540, Jardim TV, Cep 16.040-090, na cidade de Araçatuba. 
Estado de São Paulo, constituem uma sociedade EMPRESÁRIA do tipo SOCIEDADE LIMITADA. 
que reger-so-f' pelas disposições da Lei 10,40612002, e pelas seguintes cláusulas: 

A sociedade girará sob o nome empresarial SANTIAGO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  EM CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, e terá sede e domicílio 
na cidade cio Araçatuba, Estado de São Pauto, à Rua André Risolia, n° 410, sala 07, Bairro 
Paraíso, Cep 16.050-174, podendo, entretanto, abrir filiais em qualquer parte do território nacional 
meuranteaiteração contratual assinada por todos os sécios. 

II - DO CAPITAL SOCIAL 

O capital social será de AS 5,000,00 (cinco mil reais), dividido em 
0.000 (cinco mil) quotas de valor nominal AS 1,00 (um real) cada uma, integralizadas neste ato 
cc. moeda corrente do cala, pelos sécios, da seguinte forma, 

rj 
PARÁGRAFO ÚNICO: À iesponsabíli'dada dos sécios é restrita ao 

ocior 'i, ' 	quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

O objeto sociai será a prestação de serviços de administração de 
empresas, com base no artigo r da Lei 4.76911965; assessoria e consultaria em gestão 
empresarlal, organização de eventos, treinamento de pessoal, pesquisa e estatistica. 

PARÁGRAFO ÚNICO; Os sécios declaram expressamente, neste 
.0:0000 exploram atividade empresarial organizada, sendo, portanto, urna sociedade empresária. 
.:ur'rome:acutta o artigo 966 caput e parágrafo único e artigo 982 da Lei 10.406 de 1010112002. 

1V DA DURAÇÃO DA SOCIEDADE 
-J 

A sociedade iniciará suas atMdades em 08 de abril de 4e e 'o 
vazo de duração é indeterminado.  

« 	
1 

..1 



034 

As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a. 
Os sem o consenumento do outro sócio, a quem fica asse.qurado, era igualdade de condições o 

c'çndfteito de preferência para a sua aquisição se postas á venda, formaliaando, se realizada a 
Ou' dela , a oPeração contratual pertmnent.e. 

VI ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E DO USO 

A administração da sociedade caberá a ambos os sócios 
VANDERLE? NERIS SANTIAGO e NILSON NERIS SANTIAGO, já qualificados no preâmbulo, que 

•  recebem poderes e atribuições de representar a empresa ativa, passiva. judicial e extrajudicialmente, 
cabendo-lhe o uso do nome empresarial, podendo ass;nar nela mesma em conjunto ou isoladamente, 
ficando vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 

Ovorde qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
ccciedz.de. soro autorização do outro sócio, 

VII DA DELIBERAÇÃO DOS SÕCIOS 

Os sócios reunioseão sempre que for necessário, mediante 
cc.n'uocoçãodo sócio majoritário, ou pelos sócios minoritários cujas quotas formem pelo menos um 
ctuirdc do capital social, e as suas resoluções ou decisões constarão no livro de 'Atas de Reuniões da 
Oirvtc'na". Para defi°beração válida será necessária a presença da maioria societária e o `quorum` para 
...........,erã a nvr:cr:a simples No caso de empate, o sócio majnritáno terõ o direito do segundo voto 

dosornnate. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO As reuniões serão dispensadas quando 
todos os sócios decidOtem, por escrito, sobre a matéria, que seria objeto delas, conforme permite o 
carógrafo 3  do artigo 1.072 na lei 10.406/02 (Código Cïvil). 

PARÁGRAFO SEGUNDO Os sõcios que representam a maioria óo 
capital social poderão promover e alteração do contrato social, independentemente do consentimento 
cacresso ou tácito, por parte dos demais sócos, especiaimnento no oue tange a exclusão de sõoïo que 
crs colocar em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 	A exclusão somente poderá ser 
em reuni.õos especialmente convocadas para r.se fim, ciente o acusado em tempo hábil 

pormitir seu comparecimento e o exercido do direito de defesa. 

VIII DA RETIRADA DE PRÕ-LABORE 

Ambos os sõcios poderão efetuar uma retirada mensal a tltulodeprm 
lat'rnre e/nu dividendos, de acordo com a legislação vigente e a conveniência da emprd'6 e dori 

PARÁGRAFO ÚNICO Os valores das rebrad4 de pr&lahores a nu 
lo', orco oeleneinado0 mensalmente de acordo com a ccoar 	tihancere da "ocredode u 

ci: rosu 1tados apuraaos pela mesma.  

IX - DA DISTRIBUIÇÃO ,  Dos LUCReS  



Dos lucros apurados nos Balanços encerrados anualmente em 31 de 
ria,enrdro, terão o destino que melhor 000vier aos sõcios. No caso de verificarem prejuízos, serão 

mlc,r em cc.nta especial, para serem cobedos em hicros futuros. 
§ PRIMEIRO A sociedade onderá, no curso do exercIdo, distribuir 

:r.os no conta do mesmo período, mediante levantamento de oalanços termediádos para esse fim, 
determina o arflqo 204 da Lei 6.40411976. 

§ SEGUNDO - Os lucros ou prejuízos serão distribuidos na 
.smacvtados pelos sócios na proporção de sua participação no capital social ou através de acordo 
tcrnariu entre os sócios. 

X DA REGÊNCIA SUPLETIVA 

A rer;ncia supietíva da sociedade darse-d pelas normas regimentais 
da. Socmdade. Andn.ima, lei 6,404176, conforme permite o parãqrafo único do a rt igo 1.053 da lei 

106/02 ÇCõdi o Civil), sendo, no entanto. dispensada a publicação de balanço e demonstrações 

XI DA RETIRADA DO SÓCIO DA SOCIEDADE 

No caso de um dos sócios desejar retirar-se da sociedade, deverá 
cw ao outro, por etcríto com antecedência de 60 (sessentai dias, e seus haveres serão 

r'vrabolsados dentro das pcesihilidades financeiras da empresa, após ter sido levantado um balanço 
rio ue retirada 

PARÁGRAFO (JNICO Quando rio eventual e futura exclusão de 
'nadraiar rnenabro do quadro social, o sócio retirante, após quitar todas as suas obrigações com a 
or.:'aoa iuridíca da qual foi integrante, sendo estas decoifentes de seu período de paio'paç0o no 
sociedade, fica iivre e desembaraçado de quaisquer responsabilidades postedores a dato rio 
r.,verhr,cão de suo saida. 

XII - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

Segundo remissão determinada udo aníqo 1.054 da Lei 10.406102 ao 
ofligo 907 da mesma legislação,  fica expresso que os súcios não respondem subsidiariamente pelas 
otrriqaç:ttes sociais. 

XIII DO FALECIMENTO 

Dando-se o falecimento de qualquer dos súcios, a sociedade não se 
.,'nazotunro, cabendo ao sócio remanescente, determinar o levantamento de um balanço especial na 

rIo falecimento ocorrido Os herdeiros do sócio falecido, em 9() Inoventa) dias da data do Balanço 
Ornanisi manifestarão a sua vontade de serem Integrados ou não na mesma sociedade, recebendo 

e as obrigações contratuais do sócio falecida, ou. então receberão todos os seus haveres 
o ua.'rtnço es.eclai, em 12 (dozc/' panceias sendo a riroeira vencendo 90 (noventa) dias após o 

"Os 4dm lo/andores declaram, sob as penas da lei, de qu e não estão ímpedidos de exercer  
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude and nsçáo crimiãál,.ou por  se 
oncorttrarem sob os efeitos dela, a pena que vodo, ainda que em orariamente, oàce - o 
cargos 

 
públicos; ou por crime talimentar, do prevaricaç Oo ,  pe ita ou suborno, ,cbncus 

peculato, ou contra a economia popular, contra o sisrema ,  fii?,Inc 	nacional~ lcb,ntra normas  
da 'defesa da concoi'réncis, contra as relações de con e 	'pub 	e ptó aedad ' 

It) 
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Soa eleito o foro desta pomares de Araçatuba, Estada de São Paulo. 
r:•&O amem &rímidas as dúvidas porventura sutgidas no Sol oumpdmento do presente 
'flPflT< • '. 

E, assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente 
Lnstruntent.o, lavrado em 03 (três) mas de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas a 
O mo presentes. 

Arsçatu 1 SP, 28 de março de 2005. 

LV NEM SANTIAGO 
Soco 

o 
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Comprovante de inscrição e de Situação Cadastra 
	 037 

Contribuinte 

Confira os dados de identificacão da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

4j. 	REPÚBLJCA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

T,ODENSCRiÇÃO 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 	-- 	 Tu RA 

/32.3431ôW-72 08104/2005 SITUAÇAO CADASTRAL 

- NOM: 1MPP.EARA: 
NOVA V!SAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP 

FULOÏ.;EWSEE::MENTO(N31VIEDEFANTAS!AI 

IGCE DESORIÇÃODAATIV!DADE ECONÕMICAPRINOIPAL  
[32S-7-99- Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

3,C0 E D ES- RIOAOJASATIVIDADESECONÔMICASSECuN DAR  IAS 

63.99-2-00. Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
7320-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
74.90- 	-99 	Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 
82 19-9-99--rep2reção de dccumentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anreriormer,e 

• '5 50-302 - A4dades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

- • -:.ESCR!Çiio DA NAT'JZ.&iuiD:cA 
236-2 - sociedade Empresária Limitada 

- _OGRADOUAC 	 NÚMERO 	1 COMPLEMENTO 
R JOSE BONiFACIO 	 A 

EAIRROIOSTRFTO 	 MUNUOJPIO 	 UF 
• 15.010-380 CENTRO 	ARACATUBA 	 ISP 

EN.D:Eco 	-- - -0N'CO 	 TELEFONE 
ORC4iM. L,?ÀC;AOPALJLISTA@iIOTMAIL.COM 	 (18) 3609-2389 	_______ 

EEI\ERAHMO RESFONSÃVEL(ErRI 

-- SITUAÇÃOCADASTRAL [EA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 0810412005 

LIOTA'D DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

TAFESPEC:AL 	 : DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

Aprovado pea instrjção Normativa RFB n 2  1634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2111212016 às 11:22:04 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

© CoDvright Receita Federal do Brasil 21/11206 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

	

Inscrição: 	07312843/0001-72 

Razão Sociah NOVA VISAO GESTAO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS 
DA 

	

Endereço: 	R JOSE BONIFACIO 494 A / CENTRO / ARACATUBA /SP / 16010 
380 

A Caixa EConomica Federal, no uso da atribuição que he Confere o Art. 7, 
8036, de 11 e io de 1990, certifica oue, nesta data, a erïpresa 

aCima denrifcada encontra-se em situação recolar cerante o Fundo de 
Garar.tie do Tempo de Serviço - .FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra Cobrança de quaisquer 
cébitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 087'01/2018 a 06/02/2018 

Certificação Número: 2018010812422864689442 

Informação obtida em 09/01/2018, às 10:29;23. 

A Jt7.ação deste Certificado para os fins ii revistos em Lei está 
ccncicionaçía à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NOVA VISAO GESTAO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP 

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 07.312.843/0001-72 
CerLidão n ° : 138676419/2017 
Fxoe:iição: 17/10/2017 7  às 17:20:51 
•./aiice 14/04/2318 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

sua exçedioão. 

Cernifica-se que NOVA VISÃO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA 
- 	 E 	 P 	 P 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n o  
31'32.243/OCC1-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
lrahaihlstas. 

Trlidão en.iniàa com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
llaoatno, acresoencado peLa nei o ° 1 2.440 cc de julho de 2011, e 
na Resccuçao Administrativa n °  14- 70/20 - 1 do Tribunal Superior do 
!irabaiho de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Trrbonais do Trabalho e estão anualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à date da sua expedição. 
•r:nasu 

 
de pessoa zuridioa, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos •os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condicicna-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst ,jus,br). 
::ert:ac emitida gratuitamente. 

;NF0HMZ4CÃO IMPORTANTE 

danco Nac cnal de Devedores T:rabaihistas constam os dados 
necessários à dentificação das pessoas naturais e jurídicas 
roadamplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judlcrais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
coo Ihrnientos previdenciárics, a honorários, a custas, a 

mentos co a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perantc o Ministério Público do 
•irabalhccu Comissão de Conciliação Prévia. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

'! 	
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: NOVA VISAO GESTÃO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP 
CNPJ: 07.312.84310001-72 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <h.ttp:l/www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pqfri.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n 1.751, de 0211012014. 
Emitida ás 07:52:26 do dia 06/0912017 <hora e data de Brasília>. 
\,á!ida até 05/0312018. 
Código de controle da certidão: 9A513.6860.CF01).BE39 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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Certidão Negativa de Débitos Tributários 

da 
Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

NFu Base: 37.32.643 

RessE:vado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabUidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a). 

Tandcae eEc CROA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNFJ Base, 
cia modc nus a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão n ° 	 17655806 	 Folha 1 de 1 

Data e hora da emissão 	0910112018 10:39:04 	 (hora de Brasília) 

Vaiidade 	 30 	(TRINTA) dias, contados da emissão. 

Cerfl.dãc emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n°2. de 9 de maio de 2013. 

ü:csr rasura ou emenda invalidará este documento. 
À acs;açãc deste cerfldão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
htt://www.dividaativa.pge.sp.gov.br  

[1 



042 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇATUBA 

Seretana Mame na' cL r 

Departamento de Rendas Municipai 

Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários 

0235-5981-SK72 

Cont:vhuiotc NOVA VJSÃo GEST.PUBLI. CONSLJ. E CONCUR. LTDA -EPP 

CNPJ 	 . (17.312 543/0001-72 

Código 

1/o/lo 17.1/1 57151- 	4% 

1/1V JOSE BCJNIFÃCIO, 494. CornpL;A. 

CON41) CEP 	16010-380. 

ron.idadc lo :  OUTRAS ATtVIO\OES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS NÃO FSPEC1FICADAS 
E/o 7,crvL4o: 

ANTERIORMENTE 

	

o% i V c o oro 	 15/002018 as 16:35:55 

	

01/ 	 14'02/2018 

Ressaloando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os Tributos ou 

quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados; 

Ce ea roacão ao ípobi1(rio acima descrito nada deve até a emissãc desta, emreiação aos Tributos Municipais, 
:dti:lisl:udos pela Secretaria ca Fazenua Municipal. 

r173a4- 505 desta oslão coritidas era nosso. Cadastro. 

lo via ltitc.raul 

lud denos cern riSo deve/ser cooririnada no página da secretaria Municipal de Finançao (Irrtp://10 5.49.72. 130:8083/iasonlinefsenIet/lsau ten comi ocuirres 



PREFEITURA MUNICIPAI DE ARAÇATUBA 
Secretada \4unicial de Hnaaças 

Departamento dc Rendas Municipa 

Certidão Negativa de Tributos Municipais 

NOVA VISÃO GEST.PUBL(. CONSU. ECONCUR. LTDA -EPP 

LNPJCPF 07.312.843000-'2 

1i76532 

RUA: JOSÉ BONIFÁCIO, 494 

CETRO.CPP: 	6010-380. 

- 	

-.. 	 - 

 

16üi20[8:,I1:29:26 

1502 1018 

Rcssah andc-, :: Jireito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Leislaçào vigente, os Tributos ou 

uLtaisquar outros eroolamentas que por ventura venham a ser apurados: 
CerLifica oje civ :elac5o ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão dcs, em relação aos Tributos Municipais. 

'rebliáries a Mobiliáçios. administrados pela Secretaria da Fazenda Mamci2ai. 

Ostae-  :tãc ce'tidas ano nosso Cadastro. 

i,::aL\cJ da yjjt.Inkrnil 

-j ulenticidade d asna cenidão rles - crã ar canil raiada na pãgina da secretaria Municipal de Fia ancas t up:»2O I.49.72.11II:5083 assoa li na/san lel/Iiauwnnra dss,-siiis ci 



RLC)NAL DE ADMMSTRAC.Ï O DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE EMPRESA 

9 CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO PAULO CERTIFICA 
que empresa identificada no presente documento encontra-se em situação 
REGULAR neste Regional. 

• 	Razão Social: NOVA VISÃO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E 
CONCURSOS LTDA 
CNPJ: 07.31284310001-72 
Registro Principal-CRA/SP: 017453 
Responsável (is) Técnico(s): NILSON NERIS SANTIAGO, Registro CRA-SP n° 
094606 
Endereço: R JOSÉ BONIFÁCIO 494 - A, CENTRO, ARAÇATUBA - SP 

A oresente certidão .não auta nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
oos:enormente, venham a ser apurados contra a titular deste registro. 

•A a!sfficação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal, 
sujeEtando o autor à respectiva ação penal. 

Enssâo: SÃO PAULO. 04 de novembro de 2017 às 14:32. • 
Validade: 31  de Dezembro de 2017, desde que o registro permaneça em situação 
reg u ar. 

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página 
w,w.craspgov.brLcrasp/validacao, mediante número de controle a seguir: 

Controle: 2017-26577173263 



3110112018 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - httD://www.portaltransparencia.gov.br 	r O4 
Você está em: 
:nício » caIs 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

3 Cacasino Sar!onai do Empresas tnidôness e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Concroladoria-Ceral da união que tem corno objetivo consolidar a 

e.r,ção ias anrp-esas e pessoas físicas que sararam sanções das quais decorra como efeito restrição ao olreito de parricipar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Púbiica, Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP): 

Nome, Razão Social ou 1 
1 	 Nome Fantasia: 1 

L. 	Tipo de Sanção: 

Quantidade de registros e 

07312843000172 

ropticilali 

Todos 	 V 

,contradoe: O 	Data: 31/01/2018 16:43:36 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP3/CPF: 07312843000172 

Página 111 

Ai ENÇAO 

Es:a radsst: -o vss dar publicidade às sanções administresives aplicadas contra licitantes e fornecedores, As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 

erniedas nus cc prestaram não podendo a Uniãc ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais nfo'meções nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
.iuo delas 'csu!tem ceuaados a terceiros. 

Ds:cnaçãc dc spe.nadc, conforme 1 nformadc pala órgão sancionador (publicação no DOU; dedosconstantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se cus o nome informado pelo órgão sancionador diverqa significativamente da constante da cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNP] 

:.fcrmedos. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sabre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

noiv,e do sancionado ou uma inconsistência dos dedos informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

[] 

Lttp:íivAsw.portaidatransparenciagavbr/aeis?opfCnpj07312343003172&nome=&tiposan003= 	 1/1 



31/tiYi23l6 

Ccnsufta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

•Fornecedor -- 

- 	 Tino -Jocurrie.rt.o CNPJ 

2 	nu 3 irçé-c 

írnrneriiíneno: 

TEM ENCUNÍRADO!  

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

v 	k n a dor rE 5) 	7312W 

até 

até 

ate 

o 

https:fiservicostceprgovbr/tcepr/municjpal/aj!/C005ultarlmpedjdoswebaspx 	 111 



047 

14i)XJGKBtUDADE DE UCITAÇÃO n °  

vséc, Ánsteo Púbica Consuftoria e Concursos Ltría inscrita rio CNPJ n °  07312S4310001 

Q 57151, sedada na Rua José Bonifaco, o°' 494, bairro: Centro, CEP: 16010 

Made do Araçatuba, estado de Séo Paulo. DECLARA, para os rins de direito, na qualidade de 

==V 3 orix:edmentc; Idnáro em epígrafe, instaurado por este munnépio, que: 

	

00 500 dJdCuS) oe P€•ssoai, emmegadcis 
	

de IS (dezoito) anos em trabalho 

	

Pio. peri ouso ou nsaiubre e' em qualquer trabaih 
	

n'e 15 (dezesseis) anos, salvo na 

no uprersaz. a [Daur de 14 (quatorze) anos Cru otseanca à Lei Federai n° 9854. de 

nua ZIM a Lcd n.° 8666/93; 

ilonhoru dos socics é servidor(a) ou dirigente de órgào do Nur/cipio de Plên; 

:pp nsté suspensa temporadamento de partiopar em uceaçés ou impedida de contratar com a 

rhstracéo, ocr preso oSo superior a 2. (dois) anos; 

doo rrv deciamuo ruudnea para licitar ou contratar com a Admiostração Pública, em qualquer e 

orems 

.5 crciscrn.e daIs inexstem fatos impeditwos para sua hahriitaçdo no presente processo ciente 

obr•natoriedacie de declarar ocorrências postenores, 

o counoos/lo da. verdade. tirmamos a rireserite, 

Araçaruba - SP, em 31 de janeiro de 2d1i3. 

Á 
Xj o... 

Nilson Neris Santa 

vtr 7 
$S&0 

ri] 
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1 VZcPrF,m,-rrie S,iemr 

rio Mcli, 

911 ÈI ! ÁQU E-SE. 

P:eíbitura Municipal de Piãn:Estado do Paraná, ca ,,. 01 de fevereiro dc 
20 IS. 

ttlj,VO TURECK 
Preleito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentiticador:9E 164695 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°00212018 

PROCESSO N° 150/2017 

Emprego: Professor - Educação Infantil e anos iniciais do Ensino 
Fundamental 

Clasificaçio 	 Nome do Candidato 

Marc a 0,5' ra Runsel,ka 
5' 1 Caiarina Michel Adenji Ferreiro Pereira 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Pién/Estado do Paraná, em 01 de fevereiro de 
2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:BOD3FEDE 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, li, da Lei 5.666/93. e suas 
alterações postertores, a despesa abaixo especificada: 

ásteressado: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de 
(1-coem o 
()htetn: tnscnçio de 02 (dois) partIcipante no curso "155: Fiscalização 

• hturtc:pat e a: oaí i,acúes com a Lei Complementar n° 157/16", a se 
r-:a:izar 

 
no ,  ia 02 dc fevereiro dc 2018. em Curitiba'PR. 

°arlrr-'naivcs M:ran Baian. 
/tCSOiiiI Mijitri (it'ossl 
Crmnrraiadri: NOVA VISAO CESTiO PÚBLICA CONSULTORIA 
E CONCURSOS LTDA - EPP 
CNP': 07.3 i2.843000i_72 Inscrição Municipal: 62190 
Endereço: Rua José Bonifúcio. 11'494. Centro, em Araçatuha/SP, CEP: 
[6.1)0-380. lUne (18) 3609-2389. 
1Jc::oção Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800 e 
i2;i0: .04 22.0002.2003,-3390394800 

Valor: RS 2.200.00 (Dois mil duzentos reais). 
Orara de pagamento: tini até 5 (cinco) fias após a realização do curso. 

Piãn,?R, 31 o janeiro dc 2018. 

L1V17,O T/JREcK 
Ore feito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:8AB6C72 i 

SFCRETARL& DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
a PRÕCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2017— EDITAL 

01/2017 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 00212017 - EDITAL 
01/2017 

EDITAL 003/2018 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Pión/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuaçães legais, conferidas pelo artIgo 66 da Lei Orgânica 
Mon;cina'. considerando o resultado da Processo Seletivo 
Simpificado 602/2017 - Editai a° 007120 :7, homologado pelo Edital 
067/20 i7. de 08 de dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
De::artamente ele Recursos i-lon;anos da Prefeitura Municipal de 
; 5 n'Es:ajo in?n....r/. siroada na lUa Amazonas, n° 373 - Centro — 

PR, -i parar dc rita O de fevereIro de 2018, no horário das 08:00 
os 2:11v o das :3 - 00 as i 7:00. pala apresentação de documentos e 
p::ra realização da avaliação médica pré-admissiorial: 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
EDITAL N° 00612018 

CONCURSO PÚBLICO Y01/2017 

EDITAL Na 06/2018 

CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Pinhal de São 
Bento, Estado do Paraná, ao uso das atribuições legais; 
Considerando ri Concurso Público de n o  01/2017, conforme Edital de 
abertura n°001/2017 de 10/1112017 e homologado o resultado linal 
pelo Edital de abertura de n°005/2018 de 15/01/2018; Resolve; 

CONVOCAR de acordo com a ordem de classificação os candidatos 
aprovados no Concurso Público, abaixo relacionado, a comparecer 
junto a Câmara Municipal de Vereadores de Pinhal de São Bento- Pi, 
localizada a Rua Presidente Vargas, no prazo de 10 dias a partir da 
publicação deste Edital, munido da respectiva documentação exigida 
no Edital do Concurso Público n`01/2017, a fim de prover o cargo em 
que tenha sido aprovado, 

CARGO 

ASSESSOR JURÍDICO 

i Noror 	 Ciasiitcaçãr, 
,AncorO Lua Faca 

CONTADOR 

Nome 	 CImO ficaçào 
Edn,i Iran Oac Feri' domei 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

LM0 ne 	 CLaa,ir,eeçao 
1 Lancete rio Faina Sou, a, 

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação 

Câmara Municipal de Vereadores de Pinhal de São Bento, em 31 de 
janeiro de 2018. 

CLO VIS VIEIRA VELHO 
Presidente da Camara Municipal de Vereadores 
Pinhal de São Rento-Pr 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código ldentificador:9A2F40B 1 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 	 159 
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Licitações - Prefeitura Municipal de Piên 
a 

TERMO DE LI a [cl 1:] III iL'I '11'] 1LICITAÇÃO  " 
	ir 

PROCESSO N°150/2017 

Ë inexigvet a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666193, e suas alterações 

posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo. 

Objeto: inscrição de 02 (dois) participante no curso 155: Fiscalização Municipal e 

atualizações com a Lei Complementar n° 157/16", a se realizar no dia 02 de 

fevereiro de 2018, em Curitiba/PR. 

o 	Participantes: Mirian Balan. 

Rosana Maria Grossi 

Contratado: NOVA VISAO GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - 

EPP 

CNP-1: 07.312.843/0001-72 inscrição Municipal: 62190 

Endereço: Pua osé Bonifácio, n 0494, Centro, em Araçatuba/SP, CEP: 16.010-380, 

fone (18) 3609-2389. 

Dotação Orçamentária: 03.001.04.122.0003.2004-3390394800 e 
• 	02.001.04.1 22.0002.2001-3390394800 

Valor: R$ 2200;00 (Dois mil duzentos reais). 

Prazo de pagamento: Em até 5 (cinco) dias após a realização do curso. 

Piên/PR, 31 de janeiro de 2018. 

NO TU RE C  

Prefeito 

Sohcite o editai comoieto desta licitação, envie um email para 

oorot@pien,.orgov,br informando o número e ano do processo! 

213 



Processo Administrativo n°: 15012018 (Inexigibilidade de Licitação no 00212018) 

Interessado: Departamento de Licitação e Compras/Comissão Permanente de Licitações 

Assunto: Homologação de Inexigibilidade de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Inexigibilidade de Licitação n° 

002/2018, cujo objeto é a contratação direta através de Inexigibilidade de Licitação para inscrição de 

02 (duas) participantes no curso "ISS: Fiscalização Municipal e atualizações com a Lei 

Complementar n° 157116", a se realizar no dia 02 de fevereiro de 2018, em Curitiba/PR, 

em atendimento à Secretaria de Administração e Finanças e Secretaria de Governo, para análise 

quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitações sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

• de Inexigibilidade de Licitação, devido à impossibilidade de realizar procedimento licitatório, dada a 

inviabilidade de competição, uma vez que a contratação é com fornecedor exclusivo, o que foi acatado 

pela Procuradoria Jurídica, consoante parecer incluso ao processo. 

Tendo recebido a aprovação jurídica para proceder com a contratação direta por 

Inexigibilidade de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do preenchimento dos 

requisitos de habilitação da contratada, conforme comprovou a documentação presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo nos exatos termos do artigo 26 da Lei n° 8.666/93, 

respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 

Isto posto, verifica-se que a contratação foi processada com estrita observância dos 

requisitos da Lei n° 8.666/93. 

1.\j 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	051 

2 Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada pela Procuradoria 

Jurídica, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade 

competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 01 de fevereiro de 2018. 

Veiviane Alve s Domingos 

OAB/PR 75.274 

e 

ffi 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 
	

052 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 002/ 2018 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, LIVINO TLJRECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

• 	 HOMOLOGO a Inexigibilidade de Licitação n° 002/2018, referente ao processo 

administrativo n° 150/2018, que tem por objeto a Inscrição de 02 (dois) participante no curso 

"ISS: Fiscalização Municipal e atualizações com a Lei Complementar n° 157/16", a se realizar 

no dia 02 de fevereiro de 2018, em Curitiba/PR., tendo em vista que em toda sua tramitação 

foi atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: NOVA VISAO 

GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA - EPP. Valor: R$ 2.200,00 

(Dois mil duzentos reais). 

Piên/PR, 01 de fevereiro de 2018 

LÍVINO TURECK 

Prefeito f4uníc,»af 



CNPJ: 76002666000140 IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 63860000 Cidade: Pién 

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

053 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisição N' 	 Faq Compra N 

89912018 	 Ordinário 	 0210212018 	 517 	 35325 

Licitação -  
Tipo 

Processo inexigibilidade 

Contrato/Aditivo 
Sequência Contrato 

Número 

212018 de 3110112018 

Aditivo 	Inicia da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe. 

Credor  
Fornecedor 	 Matricula 	 CPF/CNPJ 

NOVA visÃo GESTÃO PÚBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS - EPP 	 17708-3 	 07312.843/0001-72 

Endereço 	 Bairro 

RUA .iosÈ BONIFACIO, 494 	 ARAÇATUBA 

CidadeiUF 	 CEP 	 Fone 	 Banco Agência 	Conta 

Araçatuba/SP 	 16010-380 	183609-2389 

Classificação da despesa  
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

1 0412200032004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

3.3.90.39.46.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

600 	00000 Recursos Ordinários (Livres) 

Do ExerciCio 

Outras informações 

R$ 259.196,16 

R$ 2.200,00 

R$ 256.996,16 

PRODUTO 	 MARCA 
INSCRIÇÃO DE 02 (DOIS) PARTICIPANTE NO 
2.200,00 
CURSO "155: FISCALIZAÇÃO 
MUNICIPAL E ATUALIZAÇÕES COM A LEI COMPLEMENTAR N -
2018, EM CURITIBA/PR 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 138676419/2017 
CERTIDÃO FGTS: 201801081242286489442 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFE/PCFN: 9A5B.6860.CF01).BE39 

UM 	QUANTIDADE 	VALOR VALOR TOTAL 
INSCR 	1,0000 	2.200,0000 

157/16", A SE REALIZAR NO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 

VALIDADE: 15/04/2018 
VALIDADE; 06/02/2018 
VALIDADE: 05/03/2018 

E 
2jntn c M 

IJVINO TIJRECK 
	

CRISTIANO QUADROS 	 SIDENE? DO NASONENTO NIORINE 
PREFEITO MUNICIPAL 
	

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 	 CONTADOR 
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